Parecer n.º 323  , de 2005

Da Comissão de Serviços e Obras Públicas, sobre o Projeto de Lei nº 234, de 2001.


O Projeto de Lei nº 234, de 2001, de autoria do Deputado Salvador Khuriyeh, tem por objetivo revogar os artigos 2º, 3º e 4º da Lei nº 9.904, de 30 de dezembro de 1997, que dispõem sobre a taxa educação e cultura destinada ao custeio da programação educacional e cultural da Rádio e TV Cultura.


Em pauta, nos termos regimentais, nos dias correspondentes às 57ºa 61º Sessões Ordinárias, no período compreendido entre 4 a 10 de maio de 2001, a proposição não recebeu emendas nem substitutivos.


Decorrido esse prazo, o projeto foi encaminhado à Comissão de Constituição e Justiça e distribuído ao Deputado Vanderlei Siraque que, não encontrando óbices jurídico-constitucionais ou legais, opinou favoravelmente ao acolhimento, conforme parecer de dls. 14 e 15.


Em continuidade ao trâmite legislativo, a Comissão de Constituição e Justiça aprovou o parecer do relator favorável à proposição, segundo decisão de fls. 15, verso.


Em seguida, o projeto em discussão foi enviado à Comissão de Serviços e Obras Públicas, competindo-me, nos termos do artigo 31, §7º, da XI Consolidação do Regimento Interno, exarar parecer a respeito do seu mérito.


Em que pese a louvável iniciativa do auto da proposição em discussão, a mesma não deve prosperar, uma vez que encontra-se em andamento uma ação direta de inconstitucionalidade de número 46.770-0/0 frente a Lei Estadual nº 9.904, de 30 de dezembro de 1997, que cria a Taxa Educação e Cultura, destinada ao custeio da programação educacional e cultural da Rádio e TV Cultura, tendo como requerente o Procurador Geral de Justiça e requeridos o Presidente da Assembléia Legislativa do Estado de São Paulo e outro.



A referida ação foi julgada procedente pelo Órgão Especial do tribunal de Justiça de São Paulo que reconheceu como inconstitucionais os artigos 2º e 3º da Lei Estadual 9.904, de 30 de dezembro de 1997, por confrontarem os artigos 160, inciso II e §2º e 111 da Constituição do Estado de São Paulo.


Por fim, cabe ressaltar que da decisão proferida pelo Órgão Especial do tribunal de Justiça de São Paulo, foi interposto recurso extraordinário ao Supremo Tribunal Federal, o qual fará a análise definitiva acerca da inconstitucionalidade suscitada, ordenando ou não a expulsão da lei supra mencionada do ordenamento jurídico.


Pelo exposto, o Projeto de Lei nº 234, de 2001, perdeu o seu objeto, motivo pelo qual manifesto-me contrariamente à aprovação do mesmo.

a) Nivaldo Santana – Relator

Aprovado o parecer do Relator, contrário.

Sala das Comissões, em 2-10-2003

a) SEBASTIÃO ARCANJO – Presidente
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